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Estado do Rio Grande do Norte

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SERIDÓ

Edifício Josué Gomes de Medeiros

Rua Vicente Pereira, 115 – Centro

CNPJ Nº 10.873.032/0001-55

C E P: 59.378-000 – FONE/FAX: (0**84) 3478-2227

São Jose do Seridó/RN

E-mail: camarasjs@hotmail.com

PROJETO DE LEI Nº 005.
Altera dispositivos da Lei Complementar Municipal nº 38, de 30 de abril de 2014, reorganiza o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de São José do Seridó-RN, e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SERIDÓ,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º - O art. 6º, incisos I e II, da Lei Complementar nº 38, de 30 de abril de 2014, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 6º - O rol de benefícios previdenciários do RPPS de São José do Seridó fica limitado às aposentadorias e à pensão por morte, compreendendo as seguintes hipóteses:

I – quanto ao segurado:

a) aposentadoria;

b) (revogado)
c) (revogado)

d) (revogado)
II – quanto ao dependente 

a) pensão por morte;
b) (revogado)

Art. 2º - O capítulo I, Seção II, da Lei Complementar nº. 38, de 30 de abril de 2014, passa a vigorar acrescido do art. 6º-A, o qual terá a seguinte redação: 

“Art. 6º- A - As rubricas remuneratórias denominadas como abono-família, licença para tratamento de saúde, licença-maternidade e auxílio-reclusão, excluídos ficam excluídos do rol de benefícios previdenciários do RPPS de São José do Seridó, serão pagos, quando devidos, nos termos desta Lei e dos demais dispositivos da legislação aplicável, diretamente pelo Ente Federativo e não correrão à conta do Regime Próprio de Previdência Social, sendo de inteira e exclusiva responsabilidade, tanto financeira, quanto orçamentária, do Município de São José do Seridó”.

Art. 3º - O art. 26 da Lei Municipal nº 38, de 30 de abril de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 26 - A alíquota de contribuição previdenciária mensal dos segurados ativos, para a manutenção do RPPS, é de 14% (quatorze por cento) incidente sobre a remuneração de contribuição, conforme previsto no art. 24 desta Lei, como também sobre o abono anual.” (servidor ativo)
Art. 4º - O art. 27 da Lei Municipal nº. 38, de 30 de abril de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 27 - A alíquota de contribuição previdenciária mensal dos segurados inativos e pensionistas, para a manutenção do RPPS, é de 14% (quatorze por cento), incidente sobre a parcela dos proventos de aposentadoria e pensões e sobre o abono anual, que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS de que trata o art. 201 da Constituição da República.” (inativos)
Art. 5º - O art. 28 da Lei Municipal nº. 38, de 30 de abril de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 28 - A alíquota de contribuição patronal é de 16,00% (dezesseis por cento) incidente sobre a soma das bases contributivas dos servidores públicos civis efetivos do município, compostas do vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, não podendo exceder, a qualquer título, ao dobro da contribuição do segurado. (patronal)
Art. 6º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Sala João Raimundo Pereira, em São José do Seridó, 23 de dezembro de 2020.
________________________________________________
JOSÉ CARLOS DANTAS COSTA
PCMSJS
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